
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.247.909 - RS (2011/0077961-5)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
ADVOGADO : FABIANO GALAFASSI E OUTRO(S)
RECORRIDO : LAURY ERNESTO KOCH 
ADVOGADO : MARIANA PORTO KOCH E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. EMPRESA PÚBLICA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. VERBA INTEGRANTE DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO DO ENTE ESTATAL.

1. Preceitua o art. 4º da Lei 9.527/97 que as "disposições constantes do 
Capítulo V, Título I, da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, não se aplicam à 
Administração Pública direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
bem como às autarquias, às fundações instituídas pelo Poder Público, às empresas 
públicas e às sociedades de economia mista".

2. Os honorários de sucumbência, quando devidos aos entes estatais, visam 
recompor o patrimônio público da entidade, não configurando verba individual, mas sim pública.

2. "A jurisprudência desta Corte tem apontado no sentido de que a 
titularidade dos honorários advocatícios de sucumbência, quando vencedora a 
Administração Pública direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
ou as autarquias, as fundações instituídas pelo Poder Público, ou as empresas públicas, 
ou as sociedades de economia mista, não constituem direito autônomo do procurador 
judicial, porque integram o patrimônio público da entidade" (REsp 1.213.051/RS, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 8/2/2011).

4. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) 
e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília-DF, 1º de outubro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.247.909 - RS (2011/0077961-5)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
ADVOGADO : FABIANO GALAFASSI E OUTRO(S)
RECORRIDO : LAURY ERNESTO KOCH 
ADVOGADO : MARIANA PORTO KOCH E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de recurso 

especial interposto com fulcro nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional contra acórdão 

assim ementado (fls. 65/70):

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. EMPRESA 
BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS. EMPRESA PÚBLICA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. ART. 22 DA LEI No 8.906/1994. 
PREQUESTIONAMENTO.

.Os honorários de sucumbência fixados em juízo pertencem ao advogado, 
tendo este direito autônomo para executar a sentença nesta parte, conforme dispõem os 
arts. 22 e 23 da Lei no 8.906/94, não se destinando a verba para a recomposição patrimonial 
da empresa pública contratante.

Prequestionamento quanto à legislação invocada estabelecido pelas 
razões de decidir.

Agravo de instrumento improvido.

Nas razões recursais, a parte recorrente aponta, além de divergência 

jurisprudencial, contrariedade ao art. 4º da lei 9.527/97.

Sustenta, em síntese, que a verba sucumbencial não pertence ao advogado quanto 

este atua na condição de servidor público. 

Alega ainda que no contato de prestação de serviços de advocacia firmado com o 

advogado, Dr. Laury Ernesto Koch, não há qualquer previsão acerca dos honorários advocatícios 

e estes, na forma da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, em se tratando de ente 

público, como é o caso da ECT, possuem caráter de verba pública.

Por fim, diz que o  art. 4º da Lei 9.527/97 veda aos empregados das empresas 

públicas de se beneficiarem das disposições constantes no do Capitulo V, Título I, do Estatuto da 

OAB, inclusive no que tange a percepção de honorários de sucumbência. E, "as verbas 

sucumbenciais, quando devidas aos entes estatais, visam recompor o patrimônio do ente 

público que foi gasto com seus procuradores, o que é plenamente aplicável neste caso, 

vista que o recorrido prestou serviços para a recorrente, que é uma empresa pública, face 

a existência de um contrato administrativo, no qual foi estabelecida a sua remuneração, 
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razão pela qual os honorários estabelecidas nas causas patrocinadas pelo contratado ora 

agravado pertencem à ECT, não configurando verba individual, mas sim pública".

Requer o conhecimento e provimento do recurso.

Contrarrazões às fls. 83/92.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.247.909 - RS (2011/0077961-5)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS 
ADVOGADO : FABIANO GALAFASSI E OUTRO(S)
RECORRIDO : LAURY ERNESTO KOCH 
ADVOGADO : MARIANA PORTO KOCH E OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): Entendo que 

merece prosperar o recurso.

O acórdão de origem encontra-se dissonante com o entendimento firmado por 

esta Corte, no sentido de que os honorários de sucumbência, quando devidos aos entes estatais, 

visam recompor o patrimônio público da entidade, não configurando verba individual, mas sim 

pública, conforme norma legal específica contida no artigo 42 da Lei 9.527/97.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ECT. VERBA 
QUE INTEGRA O PATRIMÔNIO DA EMPRESA PÚBLICA.

1. "A jurisprudência desta Corte tem apontado no sentido de que a 
titularidade dos honorários advocatícios de sucumbência, quando vencedora a 
Administração Pública direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
ou as autarquias, as fundações instituídas pelo Poder Público, ou as empresas públicas, 
ou as sociedades de economia mista, não constituem direito autônomo do procurador 
judicial, porque integram o patrimônio público da entidade" (REsp 1.213.051/RS, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 8/2/2011).

2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1348613/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 19/12/2012)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EBCT. VERBA QUE INTEGRA O 
PATRIMÔNIO DA EMPRESA PÚBLICA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1."A jurisprudência desta Corte tem apontado no sentido de que a 
titularidade dos honorários advocatícios de sucumbência, quando vencedora a 
Administração Pública direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
ou as autarquias, as fundações instituídas pelo Poder Público, ou as empresas públicas, 
ou as sociedades de economia mista, não constituem direito autônomo do procurador 
judicial, porque integram o patrimônio público da entidade" (REsp 1.213.051/RS, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 8/2/11).

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 233.603/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 26/11/2012)

PROCESSUAL CIVIL. EMPRESA PÚBLICA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. RELAÇÃO DE DIREITO PRIVADO. RESERVA 
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EM FAVOR DO ADVOGADO QUE ATUOU NO FEITO.

1. A quaestio iuris trazida aos autos indaga sobre a interpretação 
conferida ao art. 4º da Lei n. 9.527/97, que traz exceção à regra geral do Estatuto da Ordem 
dos Advogados do Brasil, segundo a qual os honorários de sucumbência pertencem ao 
advogado, no caso de causídico que não atua a serviço da Administração Pública.

2. O art. 23 do Estatuto da OAB rege que "Os honorários incluídos na 
condenação, por arbitramento ou sucumbência, pertencem ao advogado, tendo este 
direito autônomo para executar a sentença nesta parte, podendo requerer que o precatório, 
quando necessário, seja expedido em seu favor".

3. A Lei n. 9527/97, em seu art. 4º, estabelece que as "disposições 
constantes do Capítulo V, Título I, da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, não se aplicam à 
Administração Pública direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
bem como às autarquias, às fundações instituídas pelo Poder Público, às empresas 
públicas e às sociedades de economia mista".

4. "A jurisprudência desta Corte tem apontado no sentido de que a 
titularidade dos honorários advocatícios de sucumbência, quando vencedora a 
Administração Pública direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
ou as autarquias, as fundações instituídas pelo Poder Público, ou as empresas públicas, 
ou as sociedades de economia mista, não constituem direito autônomo do procurador 
judicial, porque integram o patrimônio público da entidade." (REsp 1.213.051/RS, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 14.12.2010, DJe 8.2.2011).

Agravo regimental provido.
(AgRg no AgRg no REsp 1251563/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2011, DJe 14/10/2011)

PROCESSUAL CIVIL. EBCT. EMPRESA PÚBLICA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. ART. 22 DA LEI 8.906/1994.

1. A jurisprudência desta Corte tem apontado no sentido de que a 
titularidade dos honorários advocatícios de sucumbência, quando vencedora a 
Administração Pública direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
ou as autarquias, as fundações instituídas pelo Poder Público, ou as empresas públicas, 
ou as sociedades de economia mista, não constituem direito autônomo do procurador 
judicial, porque integram o patrimônio público da entidade. Precedentes.

2. Recurso especial provido.
(REsp 1213051/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 08/02/2011)

Com essas considerações, dou provimento ao recurso.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2011/0077961-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.247.909 / RS

Números Origem:  00234662520104040000  9600197768

PAUTA: 01/10/2013 JULGADO: 01/10/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS
ADVOGADO : FABIANO GALAFASSI E OUTRO(S)
RECORRIDO : LAURY ERNESTO KOCH
ADVOGADO : MARIANA PORTO KOCH E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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